
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI NÚMERO 0078 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.009, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE CONTA ADIANTAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS.

I - O PROJETO DE LEI

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal que dispõe sobre o regime de conta de adiantamento para aquisição de medicamentos e equipamentos para cumprimento de decisões judiciais.

II - A JUSTIFICATIVA 

Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo que no Município de Botucatu há a Lei Municipal nº 1755/71, alterada por meio da Lei nº 3.158/92 que dispõe sobre o regime de adiantamento para atendimento de despesas pagas em outros Municípios, viagens, alojamento, alimentação e despesa miúda de pronto pagamento.

O chefe do Poder Executivo ressalta que em decorrência do elevado número de decisões judiciais com deferimento de liminares, não raras vezes com prazos exíguos, a Administração não consegue atender a determinação judicial, em face dos prazos normais para aquisição de medicamentos e equipamentos.





Prossegue o Prefeito Municipal consignando que o não atendimento da decisão judicial, além de poder eventualmente causar desobediência por parte da autoridade impetrada, poderá causar um dano maior, ou seja, eventualmente um paciente em estado terminal poderá vir a óbito por falta de medicamento ou equipamento.
Esclarece, outrossim, que pelos motivos acima apontados, adiantamento de que trata o Projeto de Lei será para aquisição de medicamentos e equipamentos, em AÇÕES JUDICIAIS, com prazo de cumprimento inferior a 10 (dez) dias e cujo valor não ultrapasse a importância de R$ 8.000,00 (oito mil reais).
O Projeto de Lei veio instruído com as Leis Municipal nº 1755/71 e pela Lei nº 3.158/92, também aplicáveis à hipóteses de necessidade de realização de despesas em regime de conta adiantamento.

III - ASPECTOS JURÍDICOS

A despesa pública pode ser executada de duas maneiras: através de regime ordinário ou comum (processo comum, obedecendo-se os prazos estabelecidos em lei) ou através de regime de adiantamento.

O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente definidos em lei, que não possam subordinar-se ao processo ordinário ou comum e consiste na entrega de valores para um determinado servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria. 

Assim, o regime de adiantamento é utilizado para pagamento de despesa extraordinária e urgente, cuja realização não permita demora. 

Conforme consta do Projeto de Lei e da justificativa que o acompanha o regime de conta adiantamento que se pretende instituir decorre da necessidade de pagamento de despesas extraordinárias decorrentes de liminares judicialmente concedidas em desfavor do Município, cuja realização não pode se dar pelo regime ordinário posto que não permite a demora.

Desta forma, o Projeto de Lei atende aos preceitos das Leis municipais de tratam da matéria e ainda ao que dispõe a Lei 4320/64:

Art. 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria para o fim de realizar despesas, que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.

Além disso, o Projeto de Lei impõe limite de valores, contempla a necessidade de prestação de contas e de depósito dos respectivos numerários em conta bancária oficial com denominação própria.

IV - INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre a administração do orçamento e a realização de despesas afetas ao Poder Executivo.

O quorum para aprovação é de maioria simples, pois a matéria não consta do rol previsto no artigo 40, II do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

V - CONCLUSÃO

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
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